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O Sistema de Indicadores  
de Percepção Social (SIPS)  

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) atua como importante agente no cenário 
das políticas públicas. O Instituto assume o 
compromisso de articular e disseminar estudos e 
pesquisas, subsidiar a elaboração de planos, 
políticas e programas governamentais, 
assessorar processos decisórios de instituições 
governamentais, além de cooperar com 
governos e entidades internacionais no seu 
campo de atuação. Apesar do imenso leque de 
ações voltadas para a elaboração de estudos 
sobre cenários, o Ipea tem pouca tradição na 
formulação de dados primários. 

O trabalho atual, portanto, possui como benefício 
direto o aprimoramento das funções do Instituto 
dentro da sociedade civil, tornando-se um 
produtor de dados primários em nichos 
específicos de atuação. Esse novo ramo de 
atividade garantirá visibilidade e respaldo ao 
Ipea, concedendo-lhe maior participação no ciclo 
de planejamento, implementação e avaliação das 
políticas públicas do País. 

Esta pesquisa configura um sistema de 
indicadores sociais para verificação de como a 
população avalia os serviços de utilidade pública 
e o grau de importância deles para a sociedade. 
Logo, permitirá ao Estado atuar de maneira mais 
eficaz e em pontos específicos da complexa 
cultura e demanda da população brasileira.  

O Sistema de Indicadores de Percepção Social 
(SIPS) tem como finalidade servir um quadro de 
dados sobre a percepção da população nas 
seguintes questões: i) justiça; ii) cultura; iii) 
segurança pública; iv) serviços para mulheres e 
de cuidados das crianças, v) bancos; vi) 
mobilidade urbana; vii) saúde; viii) educação; e; 
ix) qualificação para o trabalho. Logo, as análises 
dos dados servirão como arcabouço pragmático 
para otimizar a eficácia e a eficiência dos 
investimentos públicos diante dos serviços 
direcionados a estes fins. 

A pesquisa servirá tanto como indicador 
essencial para o setor público estruturar da 
melhor maneira suas ações, como também uma 
forma de a sociedade civil entender o que de fato 
se configura como de interesse comum e quais 
os fatores mais requisitados ao Estado. 
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Introdução1 

A promoção de igualdade de gênero por meio de políticas públicas se dá de diversas 

formas e os resultados, muitas vezes, são difíceis de mensurar. Como, por exemplo, 

medir a percepção dos usuários de uma educação voltada para a igualdade de gênero? 

Por outro lado, políticas públicas destinadas especificamente às mulheres dizem respeito 

somente a elas, ou podem ser consideradas políticas promotoras da igualdade de 

gênero? Ou ainda: se o objeto é a igualdade de gênero, não há necessidade de que haja 

foco sobre políticas que interfiram na organização da vida familiar, em que a 

desigualdade entre homens e mulheres vem sendo sempre persistente2? Esse conjunto 

de perguntas formou o pano de fundo para a elaboração das questões a serem aplicadas 

no Sistema de Indicadores de Percepção Social (SIPS) destinadas ao tema da igualdade 

de gênero. Diante disso, foram escolhidos dois grandes temas para a elaboração da 

pesquisa: serviços de combate e prevenção da violência contra as mulheres e serviços de 

cuidado de crianças relacionados à atividade escolar. Como são serviços ou destinados 

especificamente para as mulheres, no caso do atendimento das vítimas de violência, ou 

de cuidados de crianças, a bateria de questões foi intitulada Serviços para mulheres e de 

cuidado de crianças. Em relação ao tema da violência, foi examinada a percepção da 

população acerca do papel que o Estado vem desempenhando diante de um problema 

social da mais extrema relevância, que é a violência contra as mulheres, e que inclusive 

vem sendo tratado como prioridade pela Secretaria de Políticas para as Mulheres, por 

meio do Pacto Nacional pelo Enfrentamento da Violência contra as Mulheres3. Quanto 

aos serviços de cuidado, procurou-se perceber possíveis demandas pela oferta de 

serviços, que, no caso, foram os de creche e o de transporte escolar público para as 

regiões urbanas. 

Com isso, pode-se dizer que, mais do que serviços, o objeto cuja percepção 

foi medida nessa bateria de questões foram as próprias políticas públicas voltadas para 

esses dois temas, cujos serviços são apenas parte de uma estrutura maior e de uma 

concepção mais ampla de atuação do Estado. 

                                                      

1 Texto elaborado pela técnica de Planejamento e Pesquisa Maria Aparecida Azevedo Abreu e pela 
coordenadora de Igualdade de Gênero do Ipea, Natália de Oliveira Fontoura. 
2 A esse respeito, ver no Comunicado do Ipea nº 65 as análises a respeito da divisão do trabalho 
doméstico a partir dos dados da PNAD 2009. 
3 O Pacto Nacional pelo Enfrentamento da Violência contra as Mulheres será objeto de análise específica 
no Boletim de Políticas Sociais nº 19 (em elaboração). 
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2. Combate e prevenção à violência contra as mulheres 

Em relação ao tema da violência, embora as mulheres sejam as destinatárias dos 

serviços específicos de proteção à mulher, as perguntas foram endereçadas a todos os 

entrevistados, homens e mulheres, de forma a captar a percepção em relação à estrutura 

estatal – por meio de leis – e órgãos de proteção, existente para a prevenção da violência 

contra a mulher e o combate a essa violência. Neste sentido, a concepção de serviço e de 

política pública adotada foi bastante ampla, para abranger o papel do Estado diante do 

problema social e também os tipos de ação que ele deve empreender para enfrentar esse 

problema.  

A primeira pergunta, de caráter bastante geral, foi a seguinte: 

“Você acha que a violência doméstica4 é: 

1. Um grande problema na nossa sociedade 

2. Um problema só de algumas mulheres 

3. Não é um problema” 

Essa questão, embora não tenha como objeto diretamente a percepção sobre 

serviços ou sobre uma política pública específica, foi formulada porque ela poderia 

ajudar na interpretação da percepção sobre os serviços e legislação (estrutura estatal) 

com o foco na violência contra as mulheres. Ela diz respeito à visão que o entrevistado 

tem sobre o papel do estado em relação à violência doméstica. Por exemplo, se 

houvesse um grande número de pessoas que acreditassem que a violência doméstica não 

é um problema ou é um problema somente de algumas mulheres, provavelmente a 

interpretação sobre a Lei Maria da Penha, ou sobre os serviços de atendimento à mulher 

estaria prejudicada, pois os entrevistados simplesmente não veriam a necessidade e a 

utilidade desses mecanismos estatais de combate à violência doméstica. 

Nessa questão, foram estes os resultados: 

 

 

 

 

                                                      

4 A violência doméstica, de modo geral, não se restringe à violência contra a mulher, podendo ser 
realizada contra homens, principalmente na relação entre pais e filhos. No entanto, para os fins desta 
pesquisa, a utilização da expressão “violência doméstica” praticamente como sinônimo de “violência 
contra a mulher nas relações conjugais e familiares” faz sentido, pois há um compartilhamento de 
entendimento, pela sociedade, de que há uma violência doméstica contra a mulher de uma dimensão tão 
relevante que a parte, neste caso, coincide com o todo.  



5 

Tabela 1 – Percepção sobre a violência doméstica geral e por sexo 

A violência doméstica é.... Total % Homens % Mulheres % 

Um grande problema da nossa sociedade 81,9 81,7 82,1 

É um problema só de algumas mulheres 14,9 14,0 15,6 

Não é um problema 1,7 1,8 1,5 

NS/NR 1,5 2,5 0,8 

Total 100 100 100 
          Fonte: Ipea/SIPS 
         Elaboração: Ipea/DISOC 

 
 

Os dados da tabela mostram que 81,9% da população, entre homens e 

mulheres, consideram esse tipo de violência um grande problema da sociedade, 14,9% 

consideram que se trata de um problema apenas de algumas mulheres e apenas 1,7% 

consideraram que a violência doméstica não é um problema. O que os dados da tabela 

também apontam é que não há grandes diferenças entre a opinião dos homens e das 

mulheres. Entre os homens, 81,7% consideraram a violência um grande problema da 

nossa sociedade. Entre as mulheres, o índice é de 82,1%. 

Entre as regiões, há diferenças a serem apontadas: na região Sul, 77,8% das 

pessoas acreditam que a violência doméstica é um grande problema da nossa sociedade, 

enquanto no Nordeste, 86% das pessoas têm essa opinião.  

As respostas a esta pergunta indicam que a população se encontra bastante 

sensível ao problema, e que tem caminhado na direção de afastar o pernicioso ditado 

popular de que “em briga de marido e mulher ninguém mete a colher”. Por outro lado, 

essa predominância de resposta poderia indicar uma tendência do conjunto de pessoas 

entrevistado a responder aquilo que é considerado socialmente desejável. No entanto, as 

respostas às demais perguntas parecem indicar que as respostas obtidas nesta questão 

foram consistentes e confiáveis. 

Nesse sentido, foram aplicadas três questões que diziam respeito à Lei nº 

11.340, de 7 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha, que cria 

mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Como a lei é 

parte importante da política nacional de combate e prevenção à violência, verificar o 

tipo de percepção que a sociedade tem a respeito dela pode contribuir para identificar 

possíveis obstáculos ou catalisadores para que sejam atingidos os objetivos da política.  
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A primeira pergunta foi: 

“Você conhece a Lei Maria da Penha?” (que define as punições e 

encaminhamentos para as situações em que a mulher sofre algum tipo de 

violência de seu companheiro).  

 

Tabela 2 – Conhecimento sobre a Lei Maria da Penha geral e por sexo 

Você conhece a Lei Maria da Penha? Total % Homens % Mulheres % 

Sim 75,7 75,6 75,9 

Não 4,5 4,5 4,6 

Já ouvi falar 19,6 19,6 19,4 

NS/NR 0,1 0,1 0,1 

Total 100 100 100 

           Fonte: Ipea/SIPS 
           Elaboração: Ipea/DISOC 

 

 

De acordo com a tabela acima, mais de 95% dos entrevistados conhecem ou 

já ouviram falar da Lei Maria da Penha, sem que tenha havido variações em decorrência 

da região ou da escolaridade do entrevistado, o que revela ao menos um bom ponto de 

partida na informação sobre os mecanismos estatais de combate à violência doméstica. 

Os números apresentam um avanço em relação aos da pesquisa realizada em 2009 pelo 

instituto Ibope, em parceria com o Instituto Avon e outras instituições. Na pesquisa, ao 

ser feita a pergunta “Você conhece, ainda que de ouvir falar, a Lei Maria da Penha?”, 

78% dos entrevistados afirmaram que sim5.  

Se muitos já ao menos ouviram falar da lei, grande parte da população 

acredita que a lei pode contribuir, ao menos um pouco, para a diminuição da violência 

contra as mulheres, como mostra a Tabela 3.  

 

 

 

 

 
                                                      

5 Para acessar o relatório dessa pesquisa, ver o link: 
http://200.130.7.5/spmu/docs/pesquisa_AVON_violencia_domestica_2009.pdf 
Vale apontar que nesse relatório já era apontado “um expressivo aumento do conhecimento da Lei Maria 
da Penha de 2008 para 2009”, de 68% para 78%. Neste aspecto, vale apontar também que a Secretaria de 
Políticas para as Mulheres (SPM) lançou, em 6 de agosto de 2009, o Prêmio Boas Práticas na Aplicação, 
Divulgação ou Implementação da Lei Maria da Penha. 
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Tabela 3 – Percepção sobre os efeitos da Lei Maria da Penha geral e por sexo 

Você acha que a Lei Maria da Penha pode evitar 
ou diminuir a violência contra as mulheres? 

Total %  Homens % Mulheres % 

Sim, muito 42,6 44,3 41,1 
Sim, um pouco 36,0 35,5 36,5 
Não 18,2 17,3 19,0 
NSR 3,2 2,9 3,5 
Total 100 100 100 
Fonte: Ipea/SIPS 
Elaboração: Ipea/DISOC 

 

 

Na tabela acima, percebe-se que há algum otimismo em relação aos efeitos 

da Lei Maria da Penha: 78,6% consideram que a lei pode evitar ou diminuir muito 

(42,6%) ou ao menos um pouco (36%) a violência contra as mulheres.  

Além dessas questões mais gerais sobre a lei, foi aplicada uma questão 

específica sobre um tema bastante polêmico que diz respeito à iniciativa da ação penal 

correspondente aos crimes enquadrados nos termos da lei. A Lei Maria da Penha tinha 

como um dos objetivos resolver um problema decorrente da aplicação da Lei nº 9.099, 

de 26 de setembro de 1995, conhecida como Lei dos Juizados Especiais, que, entre 

outras coisas, condicionava os crimes de lesões corporais leves, mesmo que cometidos 

no âmbito das relações domésticas, à representação da vítima. Essa sistemática, no 

âmbito das relações sociais que caracterizam um ambiente de violência doméstica, 

prejudicava a vítima das agressões, normalmente a mulher, que, além de sofrer o dano, 

deveria ter ainda a coragem de denunciar o agressor e suportar todo o risco dessa ação. 

Por conta disso, a Lei Maria da Penha estabeleceu, entre outras medidas, em seu artigo 

41, que “aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, 

independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 

1995”. 

Tal mudança, entretanto, não produziu todo o efeito esperado em razão de 

sucessivas decisões judiciais que reiteram a interpretação de que as lesões corporais 

leves sofridas no ambiente doméstico, para que sejam levadas a julgamento, dependem 

de representação da vítima. Tal interpretação foi reafirmada em recente decisão do 

Superior Tribunal de Justiça6. Essa interpretação, diante do processo histórico que levou 

                                                      

6  No julgamento do Recurso Especial nº 1.097.042/DF, realizado em 24 de fevereiro de 2010, o STF 
interpretou: “A ação penal nos crimes de lesão corporal leve cometidos em detrimento da mulher, no 
âmbito doméstico e familiar, é pública condicionada à representação da vítima”. 
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à aprovação da Lei Maria da Penha, representou um retrocesso, mas ainda não significa 

o termo final na busca de um processo judicial mais condizente com a real situação da 

mulher nos casos de violência doméstica. A Procuradoria Geral da República7 requereu 

ao Supremo Tribunal Federal que a aplicação da Lei nº 9.099 fosse afastada nos casos 

de lesão corporal leve contra a mulher, como determina o artigo 41 da Lei Maria da 

Penha, por ser esta a interpretação condizente com os tratados internacionais que tratam 

da igualdade de gênero assinados pelo Brasil e por ser esta ser a interpretação de acordo 

com o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana8. O julgamento 

favorável dessa ação poderá contribuir muito para a efetividade da Lei Maria da Penha. 

Diante disso, foi feita a seguinte pergunta: 

“Quando ocorre um assassinato, o crime é investigado mesmo se a família 

da vítima não prestar queixa9. Se a mulher sofre agressão do companheiro, 

você acha que deve haver uma investigação, mesmo que ela não queira?”  

As respostas estão na Tabela 4, a seguir: 

 

Tabela 4 – Percepção sobre o tipo de ação penal nos crimes 
de violência contra a mulher geral e por sexo 

Se a mulher sofre agressão, você acha que deve haver 
investigação, mesmo que ela não queira? Total Homens Mulheres 

Sim 91,0 90,6 91,4 
Não, porque esse é um problema particular do casal e o 
Estado não deve se envolver 4,3 5,0 3,8 

Não, porque a vontade da mulher deve ser respeitada 3,5 3,3 3,7 
Não, porque esse não é um crime tão grave assim 0,2 0,1 0,1 
NS/NR 1,0 1,0 1,0 
Total 100 100 100 
Fonte: Ipea/SIPS 
Elaboração: Ipea/DISOC 

 

                                                                                                                                                            

 

7
 Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.424, autuada em 4 de junho de 2010, cujo relator é o Ministro 

Marco Aurélio 

8 A Advocacia Geral da União já se manifestou, requerendo que a ação não seja conhecida por se tratar de 
questão infraconstitucional, mas subsidiariamente concordando que a interpretação deve ser a da não 
aplicabilidade da Lei nº 9.099/1995. 

9 A expressão “prestar queixa” não faz parte do vocabulário técnico de direito processual penal. O termo 
correto é “apresentar representação” ou “oferecer representação”. No entanto, a expressão é de largo uso 
popular e, para que a pergunta fosse amplamente compreendida pelos entrevistados, optou-se por ela. 
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O que os dados mostram é que a imensa maioria (91%) da população é a 

favor, nos casos em que a mulher sofre agressão de seu companheiro, de que haja 

investigação, mesmo que ela não apresente ou que retire a queixa. Apenas 4,3 % dos 

entrevistados responderam que nestes casos a investigação não deve prosseguir porque 

esse é um problema particular do casal. Responderam que não, porque a vontade da 

mulher deve ser respeitada, 3,5% dos entrevistados, enquanto 0,2% consideraram que a 

investigação não deveria prosseguir porque esse não é um crime tão grave. Mesmo 

considerando as diferentes regiões e escolaridades dos entrevistados, não houve 

diferenças substantivas. 

Digno de relevância também é o fato de que homens e mulheres tiveram 

opinião muito parecida neste caso, sendo, portanto, a questão vista como relevante e 

grave por toda a sociedade, o que reforça, mais uma vez, que o problema da violência 

contra as mulheres não diz respeito somente a elas, mas à sociedade como um todo. 

Não se pretende com a apresentação destes resultados buscar a defesa de que 

a opinião pública deva orientar a decisão dos tribunais. Essa opinião, no entanto, ajuda a 

iluminar um dos propósitos da lei, que foi justamente o de, numa questão candente da 

vida social, tornar a ação pública incondicionada, e não mais partir de uma ideia de 

“respeito à vontade da vítima”. Neste sentido, vale a pena lembrar que, numa relação de 

dominação, a eficácia desta é verificada justamente pela intensidade com que o 

dominado incorpora a visão e o discurso do dominador. Ora, numa relação violenta, é 

comum que a vítima não perceba sua própria condição e acredite que é correto sofrer 

aquele tipo de agressão10. Ademais, como a violência doméstica se dá no âmbito de uma 

relação íntima – que muitas vezes ainda envolve questões relacionadas à guarda e 

manutenção dos filhos e repartição de patrimônio, para além das dúvidas de foro íntimo 

relacionadas à preservação da relação –, as mulheres se vêem, muitas vezes, em situação 

de grande dificuldade para manter a ação penal contra seus companheiros e são 

desestimuladas a fazê-lo. Esse fenômeno contribui para a perpetuação de relações de 

violência e para a revitimização dessas mulheres. 

É justamente porque a relação entre homem e mulher diz respeito a uma 

forma de dominação e de violência específica que há a necessidade de atendimentos 

especiais às vítimas. Diante dessa necessidade, surgiram os serviços especializados de 

                                                      

10 BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 2009. pp. 45-55. 
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atendimento à mulher em situação de violência, que foram objeto de perguntas 

específicas no questionário aplicado no SIPS. 

A primeira delas foi: 

“Você conhece alguma mulher que já usou algum serviço de atendimento à 

mulher?” 

A essa pergunta, foram dadas as seguintes respostas:  

 

Tabela 5 – Conhecimento sobre o uso de serviços de atendimento à mulher 

Você conhece alguma mulher que já usou  
algum serviço de atendimento à mulher? Total %  Homens % Mulheres % 

Sim 30,8 28,8 32,6 

Não 69 71,1 67,1 

NS/NR 0,2 0,1 0,3 

Total 100 100 100 

    Fonte: Ipea/SIPS 
    Elaboração: Ipea/DISOC 
 

Como se vê pelos dados acima, pouco mais de 30% afirmaram conhecer 

alguma mulher que tenha usado um serviço de atendimento desse tipo. Nesse aspecto, 

se combinarmos estes dados com a percepção geral de que a violência é um problema 

de toda a sociedade e com o conhecimento da Lei Maria da Penha, pode-se dizer que as 

mulheres ainda procuram pouco os serviços de atendimento ou falam pouco sobre essa 

procura, mesmo para outras mulheres. É possível dizer, ainda, que a disponibilidade 

desses serviços é muito restrita. A Região Sul é a que apresenta a menor porcentagem 

de pessoas que conhecem alguém que utilizou os serviços (24,1%). A maior 

porcentagem está na Região Norte (38,2%). Em relação à escolaridade, 22% das 

pessoas com escolaridade até a 5ª série do ensino fundamental (antiga 4ª série do 1º 

grau) conhecem alguém que utilizou serviços de atendimento à mulher, enquanto nas 

demais faixas o índice é de cerca de 34%. 

De forma complementar a essa pergunta, foi perguntado qual foi o serviço 

utilizado. Os entrevistados deveriam responder, de forma espontânea, qual serviço foi 

utilizado no caso de que ouviu falar. Assim, 42% dos entrevistados aos quais se aplicou 

a pergunta (12,9% do total de entrevistados) responderam “Delegacia de Mulheres” e 

18,6% (5,7% do total de entrevistados) responderam “Delegacia”/ “Polícia Civil”. Os 

demais responderam outros serviços, ou simplesmente se referiram à lei Maria da 
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Penha, à realização de boletim de ocorrência etc. Isso indica que as delegacias de 

atendimento às mulheres têm sido o serviço mais procurado para atendimento da mulher 

vítima de violência ou, pelo menos, o mais lembrado pelos respondentes de uma 

pesquisa, talvez por ser o serviço mais antigo e mais conhecido. Cabe lembrar, no 

entanto, que as delegacias de mulheres ainda cobrem uma parte muito pequena do 

território. Em 2009, de acordo com dados compilados pela Secretaria de Políticas para 

as Mulheres, eram somente 408 delegacias especializadas no país, a maioria na região 

Sudeste. 

 

2. Serviços de educação e transporte escolar 

Além do tema da violência doméstica contra as mulheres, foram incluídas no SIPS 

questões sobre creche, escola e transporte escolar. Trata-se de serviços destinados a 

crianças e adolescentes, mas que costumam ter impacto direto sobre a vida das 

mulheres. Isso se deve ao fato de que ainda são as mulheres as principais responsáveis 

pelo trabalho doméstico e pelo trabalho de cuidado, independentemente de sua inserção 

no mercado de trabalho ou de sua posição na família11. Os cuidados com os filhos 

parecem responder por grande parte do tempo dedicado a essas atividades. A existência 

ou não de serviços públicos de atendimento a crianças, sua disponibilidade e 

possibilidades de acesso, seus horários de funcionamento impactam as possibilidades 

abertas às mulheres brasileiras no que se refere à inserção no mercado de trabalho, 

formação e capacitação profissional, lazer, cuidados com a própria saúde etc. Essa 

relação não precisaria ser tão direta caso houvesse mais compartilhamento de tarefas, 

uma cultura de paternidade ativa e responsável e convenções sociais mais igualitárias 

acerca do que é feminino e feminilidade, masculino e masculinidade e acerca das 

responsabilidades e atribuições de homens e mulheres na sociedade. Diante do quadro 

atual no nosso País, resta, portanto, a adoção de políticas públicas voltadas à promoção 

dessas mudanças culturais, ao incentivo ao compartilhamento do trabalho doméstico 

não remunerado e à valorização social desse tipo de trabalho como responsabilidade de 

todos e de todas e do Estado, empresas e famílias. Isto inclui políticas públicas voltadas 

                                                      

11 Ver: Comunicado Ipea nº 65, de novembro de 2010; Comunicado Ipea nº 40, de março de 2010 e 
FONTOURA, Natália: GONZALEZ, Roberto. Aumento da participação de mulheres no mercado de 
trabalho: mudança ou reprodução da desigualdade?. Nota técnica publicada em Boletim Mercado de 
Trabalho: Conjuntura e análise, n. 41, Nov. 2009, pp. 21-26 
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para o cuidado de crianças, adolescentes, idosos, enfermos, pessoas com deficiência e 

pessoas com algum tipo de dependência temporária ou permanente. 

No âmbito do SIPS, investigou-se preliminarmente a percepção dos 

entrevistados acerca de serviços de creche, educação e transporte escolar. Devido ao 

reduzido escopo da pesquisa, trata-se de informações preliminares, que traduzem 

fenômenos a serem mais aprofundadamente investigados, de forma a que se possa 

contribuir para a adoção de novas políticas públicas e ao aperfeiçoamento daquelas já 

existentes. 

As questões referentes ao acesso à creche e à escola pública pelas crianças e 

adolescentes só foram feitas aos entrevistados e entrevistadas que afirmaram ter filhos 

com idade até 4 anos e com idade entre 4 e 14 anos, respectivamente. 

Do total de pessoas com filhos menores, somente 25% afirmaram utilizar 

creche para o cuidado da criança. Nesse conjunto, 67,4% utilizam creche pública. Entre 

os respondentes que afirmaram não utilizar creche, 72,8% disseram que não utilizam 

porque não precisam ou preferem utilizar outros serviços para o cuidado da criança. 

Apesar dos evidentes limites à comparação, os dados da Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (PNAD), do IBGE, mostram que, do total de crianças com 

idade entre 0 e 3 anos que frequentavam estabelecimento de ensino, 59,1% estavam na 

rede pública12. 

A oferta de creches públicas ainda é muito limitada no Brasil, apesar da 

expansão recente. Em 2009, de acordo com dados do Censo da Educação Básica, do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), do 

Ministério da Educação, havia 1,24 milhão de matrículas iniciais em creches da rede 

pública no Brasil13. Se considerarmos que no mesmo ano havia, no Brasil, cerca de 13,3 

milhões de crianças com até 4 anos de idade (das quais 10,8 milhões com idade entre 1 

e 4 anos), que seriam o público potencial das creches, tem-se que o acesso ainda é 

consideravelmente limitado. 

Soma-se a isso o fato de que ainda é muito presente em nosso país a 

concepção acerca da responsabilidade da mãe pelos cuidados com os filhos pequenos. 

Diante disso, muitas mulheres deixam de trabalhar no mercado para cuidar de seus 

filhos, mesmo não sendo esta uma opção deliberada. Por outro lado, como ainda temos 

                                                      

12 Cf. IBGE. Síntese de indicadores sociais 2010. Rio de Janeiro: IBGE, 2010. 
13 De acordo com o Censo da Educação Básica de 1999, havia 831.978 matrículas naquele ano, das quais 
490.070 eram de crianças com menos de 4 anos de idade (ver: www.inep.gov.br) 
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um país em que o trabalho doméstico remunerado é um fenômeno de grandes 

proporções, muitas famílias optam por contratar uma babá para o cuidado dos filhos 

pequenos. Essa é uma realidade bastante frequente entre as famílias de classe média, 

especialmente tendo em vista os baixíssimos salários aferidos por essa categoria e, 

ainda, seus reduzidos níveis de formalização. Isto faz com que mesmo as famílias que 

não possuem renda extremamente elevada possam contratar este tipo de serviço. Entre 

as famílias de renda mais reduzida, também são comuns arranjos privados para o 

cuidado com as crianças menores, como recorrer às avós, às tias ou às vizinhas. Mais 

uma vez, tem-se a responsabilidade feminina e o estabelecimento de uma cadeia de 

mulheres no trabalho doméstico. Quanto mais na ponta desta cadeia se encontra a 

mulher, maior a tendência de precarização e exploração do trabalho. Supõe-se que esse 

tipo – em geral, precário – de arranjo se reduziria significativamente caso houvesse mais 

oferta de creches públicas, sobretudo em locais onde as famílias mais precisam delas. 

Cabe lembrar, ainda, que a importância das creches não está somente na 

possibilidade que abrem às mulheres em geral e no reconhecimento do papel do Estado 

no trabalho de cuidado, mas também, e de maneira muito especial, nas conseqüências 

que trazem para o desenvolvimento das crianças e para a possibilidade de 

permanecerem no sistema de ensino14.  

Como o objetivo do SIPS não é de medir acesso, mas as percepções dos 

indivíduos sobre alguns serviços, cabe destacar que, entre aqueles que utilizam creche 

pública, 87,7% consideram a creche muito boa ou boa, 10,5% a consideram regular e 

1,8% a consideram ruim. Entre os que têm filhos em creche privada, 90,5% consideram 

o serviço muito bom ou bom e 9,5% avaliam como regular. Pode-se concluir, portanto, 

que os serviços são bem avaliados por aqueles que os acessam. 

Do total que utiliza creche para o cuidado dos filhos menores, 71% 

afirmaram que os horários da creche coincidem com seu horário de trabalho. Essa 

questão se coloca de maneira bastante importante para mães e pais que trabalham, pois 

muitas vezes as jornadas laborais diárias a serem cumpridas se estendem para além do 

horário de funcionamento das creches e escolas. Esse problema se coloca de maneira 

                                                      

14 A influência da frequência em creche para a permanência nos anos escolares posteriores vem sendo 
objeto de estudos que têm apresentado resultados diversos. Em CURI, Andréia Zaitune e MENEZES 
FILHO, Naércio Aquino “Os Efeitos da Pré-Escola sobre Salários, Escolaridade e Proficiência” 
disponível em http://www.insper.edu.br/sites/default/files/2006_wpe057.pdf, são apresentados resultados 
que demonstram que a freqüência em creche está associada a uma maior permanência na educação 
superior, embora não apresente efeitos nos níveis fundamental e médio de ensino. 
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mais aguda para aqueles que trabalham em locais muito distantes do local onde os filhos 

estudam, pois é preciso se somar à jornada de trabalho o tempo necessário de 

deslocamento até o estabelecimento de ensino. É bastante positivo, portanto, que tantos 

respondentes avaliem os horários das creches freqüentadas por seus filhos e filhas como 

adequados. A título de ilustração, tem-se que, de acordo com dados do Censo da 

Educação Básica 2009, 64,7% das matrículas em creches eram de horário integral. 

Do total de pessoas com filhos de idade entre 4 e 14 anos, 74,2% 

responderam que os filhos frequentavam escola pública. A esse conjunto de pessoas 

foram colocadas as questões acerca do deslocamento para a escola. Quase 70% 

afirmaram que as crianças vão para a escola acompanhadas. A tabela abaixo apresenta 

os dados referentes ao meio de transporte. 

 
Tabela 6 – Distribuição percentual das pessoas de 4 a 14 anos que freqüentam 

escola pública segundo meio de transporte utilizado para ir à escola 
 

Meio de transporte % 
A pé 65,4 
Ônibus 13,0 
Carro 9,4 
Bicicleta 6,4 
Transporte escolar privado 3,2 
Outros 2,6 
Total (N = 625) 100,0 

                                                  Fonte: Ipea/SIPS 
                                                  Elaboração: Ipea/DISOC 

 

A predominância da ida a pé para a escola indica que a maior parte das 

crianças frequenta estabelecimento de ensino próximo de casa – contudo, pode-se 

deduzir, também, que muitas crianças podem despender muito tempo no trajeto entre a 

casa e a escola, já que, apesar de grande parte ir a pé, 83,4% dos respondentes 

afirmaram que, caso houvesse transporte escolar público e gratuito para o filho, 

utilizariam este serviço, como se pode ver na Tabela 7. 
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Tabela 7 – Percepção sobre potencial utilização  
de serviço de transporte escolar gratuito 

 
Se houvesse transporte escolar público gratuito para seu filho, você 
utilizaria? 

% 

Sim 83,4 
Não, porque não necessito 12,8 
Não, porque não confiaria nesse tipo de serviço 3,5 
NS/NR 0,3 
Total 100 

      Fonte: Ipea/SIPS 
      Elaboração: Ipea/DISOC 

 

O transporte escolar público existe no Brasil como política pública somente 

para as zonas rurais. Atualmente, encontram-se em vigor o Programa Nacional de Apoio 

ao Transporte do Escolar (PNATE) e o Programa Caminho da Escola. O primeiro 

consiste na transferência de recursos financeiros da União para estados e municípios, 

em caráter suplementar, para custear o oferecimento de transporte escolar aos alunos do 

ensino fundamental público residentes em áreas rurais. O segundo tem como objetivo 

renovar a frota de veículos escolares e garantir segurança e qualidade ao transporte dos 

estudantes, a padronização dos veículos de transporte escolar, a redução dos preços dos 

veículos e o aumento da transparência nessas aquisições. 

O mérito desses programas, que se expandiram muito nos últimos anos, está 

em contribuir para o acesso e permanência na escola dos estudantes das zonas rurais, 

que ainda apresentam taxas de frequência escolar inferiores às dos estudantes das áreas 

urbanas. 

Faz-se necessário, no entanto, refletir sobre as necessidades das famílias 

residentes nas áreas urbanas e o papel do Estado na oferta de serviços destinados a 

crianças e adolescentes. Além da necessidade de ofertar creches, pré-escolas e escolas, é 

preciso rever os conceitos hoje presentes de que a forma como as crianças se dirigem à 

escola e retornam para casa não passa de questão a ser gerenciada no âmbito privado. A 

que se deve este pressuposto? Cabe refletir que o trabalho de levar e buscar os filhos na 

escola pode se tornar um grande impedimento ou um importante limite à inserção de 

pais e mães – e especialmente destas, como apontado anteriormente – no mercado de 

trabalho ou em outras atividades. Se considerados homens e mulheres que trabalham em 

locais distantes de suas residências, realidade muito comum em nossas cidades, mais 

uma vez tem-se uma questão a ser resolvida e que não deve ser objeto somente de 

arranjos privados, se considerarmos que os trabalhos de cuidado com as pessoas que 
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mais precisam deles deve ser de responsabilidade não somente das famílias, mas 

também das empresas e do Estado15. 

Dessa forma, uma política pública ainda a ser implementada no País diz 

respeito ao transporte escolar público urbano destinado a crianças e adolescentes que 

frequentam escola pública, de modo a garantir sua segurança, a reforçar o papel estatal 

na reprodução social, a incentivar a participação de mulheres no mercado de trabalho e 

a reduzir a sobrecarga de trabalhadores e trabalhadoras com responsabilidades 

familiares. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      

15 Ver: OIT (Organização Internacional do Trabalho). Trabalho e família: rumo a novas formas de 
conciliação com corresponsabilidade social. Brasília: OIT, 2009. 
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Metodologia 

A técnica amostral utilizada para a confecção da pesquisa pode ser denominada como 

“amostragem por cotas”, visando assim, à representatividade e operacionalidade. 

 

Margem de erro 

Foram entrevistadas 2.770 pessoas nas cinco regiões do País. A técnica de amostragem 

por cotas consistiu em dimensionar o tamanho da amostra, de modo a garantir a margem 

de erro geral (nível nacional) de 1,86%, considerando um nível de confiança de 95%, 

com p = 0,5, dado a heterogeneidade das regiões brasileiras. A margem de erro máxima 

por região é 5% e p = 0,7, mantendo-se o mesmo nível de confiança. A fim de isolar o 

erro amostral proveniente das variáveis que acredita-se terem grande variabilidade, as 

seguintes variáveis foram controladas: idade, sexo, escolaridade, renda, UF, região 

metropolitana (RM) e não-RM e porte do município. O controle foi realizado através 

das cotas, de forma que se manteve a composição da população na distribuição 

percentual daquelas variáveis. Mantendo-se essa composição, a variabilidade da 

amostra nesses quesitos é igual à da população. Esse controle possibilita maximizar as 

estimativas e se obter uma margem de erro de 5%, com nível de confiança de 95%, para 

os níveis do Brasil e das grandes regiões. 

 

Acesso ao entrevistado 

As entrevistas são realizadas com pessoas físicas nas residências, de modo a obter as 

informações diretamente das famílias, segundo seu local de moradia. 

 

Distribuição e dimensionamento da amostra 

Inicialmente, foi calculado o número de entrevistas necessário de forma a garantir um 

nível mínimo de confiança de 5% para cada região do território nacional, mantendo-se 

também a proporcionalidade existente. Em seguida, a amostra de cada região foi 

dividida proporcionalmente entre os respectivos estados. Por sua vez, as amostra 

estaduais foram dicotomizadas entre metropolitana e não metropolitana. A partir daí, os 

municípios que compõem a amostra final foram selecionados, contemplando-se 

municípios autorrepresentativos, médios e pequenos. Na seleção, procurou-se 

representar cada estado espacialmente, ao mesmo tempo em que se buscou garantir 

operacionalidade das rotas. 
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